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Audiência no TJ do Rio apresenta proposta ao Sepe para encerrar 

greve 

 

Fonte: TJRJ 

 

Decreto Estadual nº 47.330, de 21 de outubro de 2020 - Dá nova redação 

ao art. 1º do  Decreto nº 46.990, de 24 de março de 2020, para prorrogar o prazo de 

suspensão do  faturamento de água e esgoto de usuários residenciais da CEDAE 

enquadrados na tarifa  social, assim como de seus clientes cadastrados na 

subcategoria de comércio de pequeno  porte. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0067155-20.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Murilo Kieling 

Dm. 29.09.2020 e j. 06.10.2020 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. DECISÃO REVOGANDO LIMINARMENTE ANTERIORMENTE DEFERIDA. FUNDAMENTO DE 

DESINTERESSE NO CUMPRIMENTO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO, ANTE A INÉRCIA. 

HESITAÇÃO E INSEGURANÇA NESSE PERÍODO DE PANDEMIA. A apontada inércia da parte autora que não 

possui o condão para afastar a higidez dos pressupostos para a concessão da liminar de busca e apreensão. 
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Inércia do autor que não justifica a revogação da liminar. Requisitos autorizativos da concessão da medida que 

permanecem hígidos. Já passa e, muito, o tempo de se dissipar os acendrados formalismos na expectativa 

protetiva daqueles devedores que embora sabedores de suas obrigações quedam-se inertes na posse do bem 

que serve como garantia de sua dívida, com ranhuras à boa-fé objetiva que deve alcançar os personagens de 

qualquer espécie de relação contratual. Ademais, o rito do Decreto-lei nº911/69 não admite que a demanda tenha 

curso sem o deferimento do requerimento liminar, vez que sua concessão é condição de procedibilidade da 

demanda. RECURSO CONHECIDO E DADO PROVIMENTO PARA RESTABELECER A LIMINAR DEFERIDA. 

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Estagiário de educação física deve indenizar aluno pelos danos causados com a aplicação 

indevida de anabolizantes 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Rio nº 6.785, de 21 de outubro de 2020 - Dispõe sobre a imunização de idosos com a vacina contra 

pneumonia, na rede pública de saúde do Município. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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NOTÍCIAS STF 

 

Norma que fixa remuneração de advogados públicos e cargos correlatos em Goiás é 

inconstitucional 

 

O Plenário declarou inconstitucional o artigo 3º da Lei estadual 19.929/2017, de Goiás, que, na época de sua 

edição, fixou em R$ 13.750 a remuneração dos cargos e empregos públicos de advogado e correlatos da área 

jurídica das autarquias estaduais. Na sessão virtual concluída em 19/10, foi julgada procedente, por unanimidade, 

a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6185, ajuizada pelo governador de Goiás, Ronaldo Caiado. 

 

Na ação, Caiado argumentava que não havia especificidade na lei quanto às carreiras e aos cargos atingidos e 

que qualquer iniciativa de alterar remuneração de carreiras públicas só pode ser feita por lei específica. O 

governador lembrou, ainda, que o artigo 37 da Constituição Federal, em seus incisos X e XIII, veda a equiparação 

ou a vinculação entre carreiras na Administração Pública e que não se pode igualar vencimentos de servidores 

que exercem atribuições públicas distintas e em carreiras e entidades diversas. 
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Engessamento 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, destacou em seu voto que o dispositivo da lei estadual acabou por generalizar 

a remuneração e engessar a Administração Pública, em contrariedade à Constituição Federal. Segundo ele, ao 

estabelecer uma remuneração fixa a título de subsídio, vencimento e salário básico, a norma não distinguiu o tipo 

de relação jurídica dos advogados ou correlatos na carreira (regida pela Consolidação das Leis do Trabalho ou 

por estatuto). "O preceito mostrou-se abrangente, alcançando tanto prestadores de serviços junto à administração 

pública direta como à indireta, inclusive inativos e pensionistas", concluiu. 

 

Papel da AGU 

 

Ainda em seu voto, o ministro pontuou que a atuação da Advocacia-Geral da União, em processo objetivo 

envolvendo ato normativo de ente federado, somente se justifica nos termos do artigo 103, parágrafo 3º da 

Constituição Federal. "Não cabe atuar como parecerista, fazendo as vezes de fiscal da lei", afirmou o ministro 

Marco Aurélio. Segundo o dispositivo, quando o STF apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal 

ou ato normativo, citará, previamente, o advogado-geral de União, que defenderá o ato ou texto impugnado. Seu 

voto foi acompanhado pelos ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso. 

 

Já os ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, juntamente com as ministras Cármen 

Lúcia e Rosa Weber, discordaram nesse último ponto e acompanharam o relator somente na parte que declarou 

a inconstitucionalidade da norma. Segundo eles, há entendimento da Corte de que o advogado-geral da União 

não está obrigado a defender a constitucionalidade do ato normativo impugnado e pode até se pronunciar em 

sentido contrário em ação de controle concentrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário nega pedido da União para expropriar terra pública onde havia cultivo de maconha 

 

Por maioria de votos, o Plenário reafirmou seu posicionamento de que o artigo 243 da Constituição Federal, que 

permite a expropriação de propriedades rurais e urbanas de qualquer região do país onde haja o cultivo de plantas 

psicotrópicas para fins de reforma agrária, não se aplica a bens públicos.  

 

Na sessão virtual encerrada em 19/10, os ministros confirmaram decisão monocrática da ministra Rosa Weber 

na Ação Cível Originária (ACO) 2187 e negaram a pretensão da União de expropriar uma área de 678 hectares 

em Belém do São Francisco (PE), na região conhecida como “Polígono da Maconha”. Mesmo com a ocupação 

por posseiros, a titularidade das terras, onde foram encontrados 936 pés de maconha (cannabis sativa linneu) 

em 2005, é do Estado de Pernambuco. 

 

Prevaleceu o entendimento de que, para fins de expropriação, com caráter de confisco, não se justifica a 

invocação da primazia da União sobre os estados. Se o bem já é público, sua expropriação para mera alteração 

de titularidade em nada contribui para o alcance da finalidade prevista no artigo 243 da Constituição Federal. 
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“Não há justificativa plausível para tornar público algo que já o é”, ressaltou a ministra Rosa Weber em seu voto. 

A relatora explicou que, em razão do caráter sancionatório do confisco, pressupõe-se a prática de delito ou sua 

aquiescência pelo titular do imóvel, o que seria absurdo em caso de bem pertencente a ente público. “Tal 

conclusão exigiria aventar a possibilidade da prática antijurídica (cultivo ilegal de plantas psicotrópicas) por 

pessoa jurídica de direito público, o que não se admite”, afirmou. 

 

Divergência 

 

O ministro Edson Fachin apresentou voto divergente. Para ele, como proprietário da terra, o Estado de 

Pernambuco incorreu em responsabilidade na modalidade culposa por não ter fiscalizado o correto uso do imóvel. 

Seu voto foi no sentido de permitir à União a afetação da propriedade para reforma agrária, sendo indiferente se 

a titularidade do bem é de pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro concede de ofício HC que discute direito de acusado não produzir prova contra si 

 

Em sua última decisão assinada no Supremo Tribunal Federal (STF), antes da aposentadoria, o ministro Celso 

de Mello restabeleceu sentença da 4ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro que absolveu, por insuficiência de 

provas, um homem acusado de tráfico postal em razão do envio de encomenda com 47 gramas de cocaína para 

Barcelona (Espanha).  

 

O relator julgou incabível o Habeas Corpus (HC) 186797, impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU), 

mas concedeu a ordem de ofício após verificar que o acusado havia fornecido, de próprio punho, os padrões 

gráficos necessários à realização de exame pericial mediante a comparação com os endereços escritos na 

encomenda, interceptada pela Receita Federal, sem ser advertido de que tinha o direito de não produzir prova 

contra si próprio, nos termos do artigo 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal. 

 

Segundo o ministro Celso, a condenação se baseou em prova ilícita. Em sua decisão, o relator afirmou que 

ninguém pode ser constrangido a produzir provas contra si mesmo nem compelido a cooperar com as autoridades 

incumbidas da persecução penal em juízo ou fora dele. “Nesse ponto, houve clara falha do Estado provocada 

pela ausência, por parte da autoridade policial, dessa necessária e essencial cientificação de que o investigado 

não estava obrigado nem podia ser juridicamente compelido a fornecer, de próprio punho, padrões gráficos para 

a realização da perícia grafotécnica”, afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma altera entendimento e anula conversão de ofício da prisão em flagrante para 

preventiva 
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A Quinta Turma decidiu que, em virtude da entrada em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), não é mais 

admissível a conversão de ofício – isto é, sem requerimento – da prisão em flagrante em preventiva. A fixação da 

tese altera o entendimento do colegiado sobre o assunto. 

 

No habeas corpus analisado pela turma, sob relatoria do ministro Ribeiro Dantas, a Defensoria Pública de Goiás 

(DPGO) sustentou que a conversão ou a decretação de prisão preventiva pelo juiz, sem prévio requerimento do 

Ministério Público ou representação da autoridade policial, seja durante o curso da investigação ou da ação penal, 

viola o sistema acusatório e os preceitos trazidos pela nova lei ao alterar os artigos 310 e 311 do Código de 

Processo Penal (CPP). 

 

Ao acolher o pedido do órgão, Ribeiro Dantas destacou que as modificações do Pacote Anticrime denotam "a 

intenção legislativa de buscar a efetivação do sistema penal acusatório". 

 

As duas prisões cautelares questionadas pela DPGO foram decretadas em razão de flagrante da prática do crime 

de receptação. O juiz, ao analisar a certidão de antecedentes dos réus, entendeu pela existência dos 

pressupostos autorizadores da prisão preventiva, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP), 

e a decretou de ofício. 

 

Intenção do legislador 

 

Em seu voto, o ministro Ribeiro Dantas afirmou que a Lei 13.964/2019 promoveu diversas alterações processuais, 

entre as quais a nova redação dada ao parágrafo 2º do artigo 282 do CPP, que definiu que as medidas cautelares 

serão decretadas pelo juiz mediante provocação. 

 

Para o relator, o dispositivo tornou indispensável, de forma expressa, o prévio requerimento das partes, do 

Ministério Público ou da autoridade policial para que o juiz aplique qualquer medida cautelar. 

 

Ele salientou ainda que a alteração feita no artigo 311 do CPP – a qual suprimiu a expressão "de ofício" ao tratar 

da possibilidade de decretação da prisão pelo magistrado – corrobora a interpretação de que é necessária a 

representação prévia para decretação da prisão cautelar, inclusive para a conversão do flagrante em preventiva. 

"Ficou clara a intenção do legislador de retirar do magistrado qualquer possibilidade de decretação, ex officio, da 

prisão preventiva", disse o ministro. 

 

Entendimento anterior 

 

Ribeiro Dantas lembrou que a jurisprudência do STJ considerava não haver nulidade na hipótese em que o juiz, 

de ofício, sem prévia provocação da autoridade policial ou do órgão ministerial, converte a prisão em flagrante 

em preventiva, quando presentes os requisitos do artigo 312. 

 

Recordou também que tanto a Sexta Turma quanto a Quinta Turma, mesmo após a edição do Pacote Anticrime, 

já julgaram conforme o entendimento anterior, sob o fundamento de que "a conversão do flagrante em prisão 

preventiva é uma situação à parte, que não se confunde com a decisão judicial que simplesmente decreta a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art310
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preventiva ou qualquer outra medida cautelar". Porém, Ribeiro Dantas declarou que, diante das modificações 

legislativas, o tema merece "nova ponderação". 

 

"Parece evidente a intenção legislativa de buscar a efetivação do sistema penal acusatório, vontade explicitada, 

inclusive, quando da inclusão do artigo 3º-A no Código de Processo Penal, que dispõe que o processo penal 

terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 

probatória do órgão de acusação". 

 

O relator citou decisões recentes dos ministros Celso de Mello (HC 186.421) e Edson Fachin (HC 191.042) em 

que o Supremo Tribunal Federal também concluiu pela inviabilidade da conversão de ofício do flagrante em prisão 

preventiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Vara especializada em violência doméstica é competente para julgar abuso sexual contra 

menina de quatro anos 

 

A Sexta Turma reformou parcialmente acórdão de segunda instância para determinar a remessa de um processo 

em que se apura possível violência sexual contra uma menina de quatro anos, supostamente cometida pelo 

próprio pai, para o Juizado Adjunto Criminal e de Violência Doméstica contra a Mulher da comarca onde os fatos 

ocorreram. 

 

Sob a suspeita de estupro de vulnerável, o pai foi preso preventivamente – medida mantida pelo Tribunal de 

Justiça. As instâncias ordinárias entenderam que, embora o delito tenha sido praticado por pai contra filha, no 

contexto familiar e doméstico, o crime não teria motivação de gênero para justificar a incidência da Lei 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Segundo concluíram, a agressão teria ocorrido em razão da idade da vítima, 

e não da vulnerabilidade decorrente do gênero feminino, e por isso o processo foi mantido em uma vara criminal 

comum. 

 

Para a Sexta Turma, no entanto, a Lei Maria da Penha não faz distinções quanto à idade das vítimas ou quanto 

à motivação do agressor, mas tão somente exige, para sua aplicação, que a vítima seja mulher e que a violência 

seja cometida em ambiente doméstico e familiar, ou no contexto de relação de intimidade ou afeto entre agressor 

e agredida. 

 

Critério etário 

 

Schietti lembrou que a Lei Maria da Penha foi editada para proteger mulheres – sejam crianças, jovens, adultas 

ou idosas. No caso sob análise, o ministro destacou que a agressão sexual teria ocorrido não apenas em ambiente 

doméstico, "mas também familiar e afetivo, entre pai e filha, eliminando qualquer dúvida quanto à incidência do 

subsistema da Lei Maria da Penha, inclusive no que diz respeito ao órgão jurisdicional competente – especializado 

– para processar e julgar a ação penal". 
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Ele reconheceu a existência de alguns precedentes sobre estupro de vulnerável em que o STJ afastou a 

incidência da Lei Maria da Penha com base na idade da vítima, por entender que não se configuraria uma 

motivação de gênero. 

 

No entanto, segundo o relator, seria descabido adotar um fator meramente etário para justificar a não incidência 

da Lei Maria da Penha e o afastamento de todo o seu arcabouço protetivo. "As condutas descritas na denúncia 

são tipicamente movidas pela relação patriarcal que o pai estabeleceu com a filha", disse, ressaltando que o 

controle sobre o corpo da filha, a ponto de o agressor se considerar legitimado para o abuso sexual, é típico da 

estrutura de violência contra pessoas do sexo feminino. 

 

Para Schietti, a prevalecer o entendimento do tribunal de segunda instância, "crianças e adolescentes vítimas de 

violência doméstica – segmento especial e prioritariamente protegido pela Constituição da República (artigo 227) 

– passariam a ter um âmbito de proteção menos efetivo do que mulheres adultas". 

 

Proteção à mulher 

 

"A Lei Maria da Penha nada mais objetiva do que proteger vítimas em situação como a da ofendida destes autos. 

Os abusos por ela sofridos aconteceram no ambiente familiar e doméstico e decorreram da distorção sobre a 

relação decorrente do pátrio poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do fator essencial de ela ser 

mulher", afirmou. 

 

Mesmo determinando a remessa da ação penal à vara especializada, Rogerio Schietti manteve a prisão 

preventiva. Em razão da teoria do juízo aparente, o ministro disse que o reconhecimento da incompetência do 

juízo que se entendeu inicialmente competente não torna nulos os atos processuais já praticados – como a 

decretação da prisão –, os quais podem ser ratificados ou não pelo juízo especializado. 

 

O relator citou precedentes para demonstrar que, para a jurisprudência do STJ, a modificação da competência 

não invalida automaticamente a prova produzida de forma regular. 

 

Quanto à prisão em si, o ministro considerou que a decisão que a determinou possui fundamentação idônea, 

baseada especialmente na reiteração de crimes sexuais imputados ao acusado e na maneira como o delito teria 

sido praticado, sendo "plausível o prognóstico de que a liberdade do réu implica perigo não apenas à vítima, mas 

também a outras pessoas". 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Vendedor deverá indenizar cliente que sofreu acidente com caminhão comprado seis dias 

antes 
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Por unanimidade, a Quarta Turma condenou uma loja de veículos de Minas Gerais a pagar danos materiais a 

cliente que, seis dias após ter comprado um caminhão usado, envolveu-se em acidente causado pela quebra da 

barra de direção. 

 

Ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que havia negado o ressarcimento dos 

danos provocados pelo acidente, o colegiado reconheceu a ocorrência de defeito gravíssimo em um prazo 

extremamente curto, configurando o caso de vício oculto. Para a turma julgadora, houve descumprimento do 

próprio objeto do contrato de compra e venda, já que, embora o caminhão tivesse oito anos de fabricação, era 

legítima a expectativa do cliente de que o bem tivesse vida útil mais longa. 

 

O relator do recurso do consumidor, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que o vendedor estava obrigado a 

disponibilizar um bem que fosse próprio ao seu uso específico, garantindo a sua utilização por um prazo mínimo 

sem deterioração. 

 

Segundo o cliente, o acidente ocorreu por falta de manutenção preventiva por parte da empresa, que teria 

colocado à venda um veículo em condições impróprias para uso. 

 

Falha mecânica 

 

O pedido de indenização foi rejeitado em primeira instância e também pelo TJMG. Para o tribunal, ao comprar 

veículo usado, o consumidor sabe que ele não se encontra nas mesmas condições mecânicas de um novo. Ainda 

segundo o TJMG, além de a perícia não ter apontado vício oculto, o contrato de compra indicaria que o sistema 

de direção não estaria incluído entre as garantias. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão apontou que, a partir dos elementos do processo – em especial, o laudo pericial 

–, é possível verificar a ocorrência de falha mecânica no sistema de direção, o que acarretou a quebra da barra 

direcional, causando o acidente. O relator enfatizou que, segundo comprovado nos autos, o desgaste na barra 

de direção foi detectado seis dias após a compra, exatamente por causa do acidente. 

 

De acordo com o ministro, como a peça com problema era a barra de direção – elemento de maior resistência e 

durabilidade, notadamente em se tratando de veículo utilizado para o transporte de carga –, "não há como se 

acolher a tese de que o vício seria de fácil percepção para o comprador". 

 

Critério de funcionalidade 

 

Com base nas garantias legais e contratuais e na extensão de proteção prevista pelo Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), tanto para bens novos quanto para usados, Salomão esclareceu que, embora não se possa 

esperar desempenho idêntico entre o produto novo e o usado, não é possível afastar o direito do consumidor de 

usufruir do bem a partir da utilidade inerente ao seu uso. 

 

Este é, segundo o relator, o critério a ser utilizado para se avaliar eventual responsabilidade do fornecedor do 

produto usado: a possibilidade de que o consumidor usufrua do bem de acordo com o funcionamento que se 



espera de um bem usado – ou seja, "a garantia deverá ser considerada segundo as reais especificidades do 

produto". Salomão acrescentou que o fato de ser usado não afasta a responsabilidade do vendedor que coloca 

o produto no mercado. 

 

Para o ministro, independentemente de previsão de garantia, a venda de um bem tido por durável, mas que 

apresenta vida útil inferior àquela que se esperava, além de configurar defeito de adequação – segundo o artigo 

18 do CDC –, resulta na quebra da boa-fé objetiva que deve embasar as relações contratuais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende tentativa de posse de candidato a desembargador do TJSC pelo 

quinto constitucional 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 

que declarava nulos os atos da Ordem dos Advogados do Brasil em Santa Catarina (OAB/SC) e do Tribunal de 

Justiça local (TJSC) que resultaram na nomeação e posse de Osmar Nunes Júnior no cargo de desembargador 

estadual pelo quinto constitucional da advocacia. 

 

A decisão do presidente atendeu a pedido da OAB/SC. Com isso, impediu-se a tentativa do candidato Alex Heleno 

Santore de tomar posse como desembargador do TJSC na vaga referente ao quinto constitucional. 

 

Posse barrada 

 

Em 2017, Santore chegou a ser nomeado, mas a posse não se concretizou diante da posterior verificação da 

falta de preenchimento do requisito de tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício da advocacia. 

 

Realizou-se, então, novo processo seletivo – por meio de lista sêxtupla da OAB/SC, convertida em lista tríplice 

pelo TJSC –, que culminou na escolha pelo governador de Santa Catarina do desembargador estadual Osmar 

Nunes Júnior, em exercício no cargo desde o ano passado. 

 

O TRF4 acolheu questão de ordem apresentada por Alex Heleno Santore nos autos de um mandado de 

segurança e declarou nulo o ato da OAB/SC que refez a lista sêxtupla e, por arrastamento, também o ato do 

TJSC que elegeu a lista tríplice. 

 

Lesão à ordem administrativa 

 

Ao analisar o pedido de suspensão de segurança apresentado pela OAB/SC, o presidente do STJ concordou 

com a alegação de grave lesão à ordem administrativa. Segundo Humberto Martins, o acórdão do TRF4 invadiu 

a autonomia do chefe do Executivo catarinense para a escolha do novo desembargador do TJSC. Ele lembrou 

que o atual ocupante do posto "encontra-se no exercício da judicatura há mais de um ano". 
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O ministro também destacou que a decisão do TRF4, embora anulando os atos que levaram à posse de Osmar 

Nunes Júnior, não afetou os atos do governo de Santa Catarina de tornar sem efeito a nomeação de Santore e, 

na sequência, confirmar o outro candidato para o mesmo cargo de desembargador. 

 

"A decisão que ora se combate levantou questões já superadas, uma vez que o ato de nomeação do interessado 

foi tornado sem efeito pelo governador do estado após processo administrativo que não chegou a ser 

questionado", lembrou Martins. 

 

Leia a notícia no site 
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